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RESUMO
Este trabalho se ocupou em analisar como o jornalismo brasileiro utilizou-se de dados numéricos 
para noticiar a Amazônia durante quatro pleitos presidenciais. Teve como objeto empírico as notícias 
publicadas nos veículos Folha de S. Paulo e Estado de S. Paulo nos anos 2010, 2014, 2018 e 2022. A análise 
de conteúdo foi mobilizada para avaliar as notícias, seus dados e suas fontes. Os resultados, em séries 
históricas comparativas, mostraram que o cenário político, representado pelo mandatário do poder e 
os principais candidatos do pleito, exerceu influência na presença da pauta sobre a Amazônia e no uso 
diversificado dos temas, dados e fontes. Apesar dessa diversificação, os dados que abordam diferentes 
temas ambientais foram os que apresentaram maior destaque, e a mudança de relevância entre um pleito 
e outro demonstrou a importância destes temas na disputa entre o campo do jornalismo e o político.
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ABSTRACT
This paper analyzed how Brazilian journalism used numerical data to report on the Amazon during 
four presidential elections. Its empirical object was news published in the Folha de S. Paulo and 
Estado de S. Paulo newspapers in 2010, 2014, 2018 and 2022. Content analysis was used to evaluate 
the news, its data and its sources. The results, in comparative historical series, showed that the 
political scenario, represented by the incumbent and the main candidates in the election, had an 
influence on the presence of the agenda on the Amazon and the diversified use of themes, data 
and sources. Despite this diversification, the data dealing with environmental issues was the most 
prominent and the change in relevance between one election and another demonstrated the 
importance of these issues in the dispute between the journalistic and political fields.
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INTRODUÇÃO

Os números fazem parte da ciência, da rotina das organizações e da vida cotidiana. Quando 

são empiricamente observados, tornam-se dados. A produção de dados pode ser realizada pelo 

governo, universidades, empresas, organizações não governamentais (ONGs) e veículos de imprensa.

Com a digitalização, a velocidade de distribuição de informações tornou-se mais intensa e 

a transação de dados fez com que estes ficassem mais acessíveis para o público (Knight, 2015). O 

governo ajustou-se a essa realidade através da edição da Lei de Transparência (Lei complementar 

131/2009), da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e da Política de Dados Abertos do 

Poder Executivo Federal (Decreto 8.777/2016).

A disponibilização de dados sobre a Amazônia está no rol das informações publicadas pelo 

governo. O Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), autarquia vinculada ao Ministério de Ciência e 

Tecnologia, faz estimativas de taxas de desflorestamento da Amazônia Legal através dos sistemas de 

monitoramento via satélite da região. As universidades federais, ainda que com grande autonomia, 

fazem parte do Ministério da Educação e produzem pesquisas sobre a Amazônia. O Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente (Ibama) e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), autarquias do Ministério do Meio Ambiente, apresentam os dados de fiscalizações e 

outras informações relativas as suas atividades. 

A sociedade civil organizada também produz dados sobre a Amazônia. De acordo com 

Buclet (2002), as organizações não governamentais (ONGs) de pesquisa, embora algumas tenham 

participações de universidades ou instituições públicas na composição do seu quadro, captam 

recursos de forma independente do governo para produzirem estudos científicos sobre a região.

Além de haver diferentes fontes de dados sobre a Amazônia, é inegável que nos últimos 

vinte anos, ela é um fenômeno de confluência de vários processos e mudanças, complementares 

e contraditórios, de ordem regional, nacional e mundial; climáticas, desenvolvimento econômico, 

inovações tecnológicas, diversidade sociocultural e ambiental, etc. Ou seja, a Amazônia viabiliza 

estudar a questão fundamental da pesquisa, e os achados da pesquisa nos permitem expor em que 

medida e por quais motivos os processos e mudanças amazônicos ganham maior ou menor força 

nos meios de comunicação. 
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Embora as mudanças e processos amazônicos sejam importantes e conquanto haja uma oferta 

de dados por parte do governo e da sociedade, isso não significa que haja uso automático dessas 

informações e a tematização dos processos e mudanças pelo jornalismo. É justamente isso que esta 

pesquisa procurou verificar, orientada pela ideia de que os usos e tematizações se devem à relação do 

campo do jornalismo com o da política (Bourdieu, 1997; Champagne, 1996).

Para tanto, foi preciso observar quando e como a Amazônia se tornou pauta no noticiário uma 

vez que o interesse do jornalismo para determinados assuntos passa pelos critérios de noticiabilidade 

estabelecidos pelos jornalistas e pelas editorias. Tem-se que os critérios de noticiabilidade são “todo e 

qualquer fator potencialmente capaz de agir no processo de produção de notícia” (Silva, 2005, p. 98).

Após a definição das pautas, o jornalismo procura fontes que possam fornecer informações 

que esclareçam, complementem ou facilitem o entendimento do fato noticiado e, ainda, que possam 

fornecer e promover o ineditismo das notícias ou sua credibilidade. Assim, igualmente, é preciso 

observar quais, como e quando as fontes de dados foram ou não utilizadas, incorporadas, pelo 

jornalismo quando tratou da Amazônia.

O campo do jornalismo interage com outros campos como o político, o econômico e o cultural, 

e cada um tem suas regras e suas lutas próprias (Bourdieu, 1997). No campo político, durante os 

pleitos, as disputas se intensificam, podendo reforçar as lutas com outros campos. Esses embates 

são observados, sentidos e noticiados pelo jornalismo sem que se possa separar o jornalismo como 

reportador de fatos do jornalismo como agente do campo político, ao contrário, exerce as duas funções 

(Bourdieu, 1997; Champagne, 1996).

Então, no campo político, como em qualquer outro campo social, há duas lutas: uma interna, 

na qual os agentes do campo realizam disputas entre si por busca de melhores espaços de dominação; 

outra externa, no qual os agentes disputam relações de poder com agentes do campo do jornalismo 

(Bourdieu, 1997; Champagne, 1996).

As disputas pelo domínio da informação colocam de um lado os agentes do campo político 

que, em muitos casos, são fontes de informação e detentores de fontes e, de outro, os agentes do 

campo do jornalismo que buscam a exclusividade para garantir furos de reportagem.
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Com isso, indagou-se se os pleitos eleitorais influenciaram nas decisões de pautas e no uso de 

dados sobre a Amazônia nas notícias publicadas durante os anos de eleições presidenciais. O objetivo 

desta pesquisa foi identificar a relação entre o interesse pela pauta e pelos dados sobre a Amazônia 

conforme a composição dos pleitos de cada ano, bem como as escolhas dos tipos de dados utilizados e 

suas respectivas fontes.

Enfim, dadas as relações estreitas e intensas, tensas e complementares entre o campo do 

jornalismo e o campo político, partiu-se da hipótese de que a pauta e o uso de dados pelo jornalismo 

possuem relação com o cenário político vigente, tendo sua ampliação ou redução influenciadas pela 

configuração de agentes políticos nas disputas.

As disputas entre o campo do jornalismo e o campo político são mais visíveis nos momentos de 

eleições, especialmente nos pleitos mais importantes como os federais. Assim, esta pesquisa analisou 

as notícias sobre a Amazônia nos anos de eleições presidenciais de 2010, 2014, 2018 e 2022 em dois 

veículos da imprensa brasileira: Folha de S. Paulo (doravante, Folha) e Estado de S. Paulo (Estadão), 

ambos on-line. Foi realizada análise de conteúdo – notícias, uso de dados, tema dos dados e fontes – 

de 452 reportagens; 217 na Folha e 235 no Estadão, nos cadernos que se ocupam das notícias sobre 

meio ambiente, economia e política.

Os pleitos para presidente no Brasil acontecem a cada quatro anos1. No recorte da pesquisa, a 

votação no primeiro turno ocorreu no primeiro domingo de outubro2. Como nenhum dos candidatos 

alcançou a maioria dos votos válidos, condição para a vitória em um só turno, houve segundo turno em 

todos os anos no último domingo de outubro com os dois candidatos com melhor classificação3.

Os atores mais importantes de cada pleito foram: em 2010, Lula4 era o presidente, não foi candidato 

e Dilma foi eleita, na disputa com Serra5; em 2014, Dilma era a presidente e candidata e foi reeleita, na 

1 Os pleitos são regidos pela Lei 9.504/97 (Brasil, 1997).
2 Datas das eleições no primeiro turno: 03/10/2010, 05/10/2014, 07/10/2018 e 02/10/2022.
3 Datas das eleições no segundo turno: 31/10/2010, 26/10/2014, 28/10/2018 e 30/10/2022.
4 Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT). Em 2010, foi o último ano no seu segundo mandato.
5 Dilma Vana Rousseff (PT) foi eleita com 56,05% dos votos válidos em 2010, numa disputa no segundo turno 
contra José Serra, do Partido da Social Democracia (PSDB). No primeiro turno, os candidatos que alcançaram acima de 
10% dos votos válidos foram Dilma, 46,91%, José Serra, 32,61% e Marina Silva, do Partido Verde (PV), 19,33%.
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disputa com Aécio6; em 2018, Temer era o presidente, não foi candidato e Bolsonaro7 foi eleito, na disputa 

com Haddad 8; e, em 2022, Bolsonaro era o presidente, foi candidato, mas Lula9 foi eleito.

A imprensa pautou a Amazônia em todos esses cenários políticos. Por isso, a relevância desta 

pesquisa. A apresentação de uma série histórica revelou através de quais assuntos a Amazônia foi 

apresentada pela imprensa. A exposição desses temas nestes períodos pode ter repercutido, em maior 

ou menor intensidade, no debate público nacional e internacional, em possíveis formações de agendas 

de políticas públicas, na exposição dos problemas socioeconômicos e ambientais da região. Além disso, a 

verificação das fontes utilizadas pela imprensa abre um caminho para analisar como a produção de dados 

realizada pela sociedade passou a ter notoriedade pela imprensa nacional.

Esta pesquisa está dividida em quatro seções: a primeira, a seguir, apresenta um quadro teórico 

sobre o campo do jornalismo e o campo político; a segunda, o caminho metodológico; a terceira, os 

resultados, análises e discussões apresentam as notícias e os dados sobre a Amazônia em relação ao 

pleito, os temas que os dados se referiam e quem eram as fontes dos dados. A última seção traz algumas 

considerações finais.

AS RELAÇÕES ENTRE O CAMPO DO JORNALISMO E O CAMPO POLÍTICO

Essa seção apresenta algumas características do campo do jornalismo, como se dá a produção 

das notícias e a escolha das fontes, bem como as características do campo político e a relação que este 

estabelece com o jornalismo.

Bourdieu (1997) estudou o campo do jornalismo e apresentou algumas de suas características: a 

disputa dos jornalistas pela notícia exclusiva, as censuras invisíveis que atuam a partir da concorrência pela 

audiência, a autoridade no campo conquistada pela ampliação do mercado ou audiência e pelo capital 

6  Dilma foi reeleita com 51,64% dos votos válidos em 2014, numa disputa no segundo turno contra Aécio Neves 
(PSDB). No primeiro turno, os candidatos que alcançaram acima de 10% dos votos válidos foram Dilma, 41,59%, Aécio 
Neves, 33,55% e Marina Silva, do Partido Socialista Brasileiro (PSB), 21,32%.
7  Jair Messias Bolsonaro, do Partido Social Liberal (PSL), venceu o segundo turno com 55,13% contra Fernando 
Haddad (PT). No primeiro turno, os candidatos com percentual acima de 10% foram: Bolsonaro, 46,03%, Haddad, 
29,28% e Ciro Gomes, do Partido Democrático Trabalhista (PDT), 12,47%.
8  Michel Temer, do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), vice-presidente, assumiu a presidência em 2016 
devido ao impeachment da Dilma. 
9  Lula venceu o segundo turno contra Bolsonaro com 50,90%. No primeiro turno, só dois candidatos tiveram 
percentual acima de 10%: Lula, 48,43%, e Bolsonaro, 43,20%.
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simbólico, a tendência à uniformização das notícias devido à circulação circular da notícia, o poder de 

consagração de agentes de outros campos devido à capacidade dos veículos de produzir e difundir 

informações e o poder que exerce sobre os meios de produção.

Bourdieu não desenvolveu o tema das fontes, mas elas são agentes importantes no campo 

do jornalismo. Jornais produzem reportagens a partir de acontecimentos. Para Hall et al. (1999), a 

seleção dos acontecimentos que serão noticiados se dá por três aspectos: quando são categorizadas 

em assuntos, pelos valores-notícias que possuem e no contexto social no qual a notícia está inserida. 

Os valores-notícia, para esses autores, correspondem ao nível de interesse que aquele fato pode 

trazer ao público.

Conforme Hall et al. (1999), os jornalistas, em razão da rotina do trabalho e da busca por 

fontes dignas de crédito, têm as fontes institucionais como seus definidores primários. Os autores 

explicam que, quando alguns acontecimentos ainda não possuem consenso, eles são tratados na 

relação entre os “media” e os definidores primários institucionais, e isso tende a estabelecer a 

interpretação que norteará as futuras ações. Tem-se, dessa forma, que durante a produção da notícia, 

os “media” tendem a subordinar-se aos definidores primários institucionais. Assim, percebe-se que 

quem define a realidade constrói a imagem que será partilhada pela sociedade promovendo uma 

relação de poder com essa. E, em grande medida, a ideologia hegemônica pode ter sua permanência 

assegurada pela forma como ela é retratada pelos “media”.

Ao mesmo tempo que há reconhecimento dos achados de Hall et al. (1999), há algumas 

críticas especialmente relacionadas à ênfase na força um tanto unilateral dos definidores primários. 

As fontes, segundo Schlesinger (1992), podem atuar na produção das notícias estabelecendo uma 

relação entre os veículos de imprensa e o exercício do poder político e ideológico. Para esse autor, os 

estudos de Hall não levaram em consideração várias situações presentes no cotidiano das notícias: 

disputas internas sobre quem é a fonte oficial; a tentativa de essas fontes conduzirem a história 

a partir da sua versão; os limites de acesso entre as fontes, as mudanças que podem ocorrer na 

estrutura de acesso às fontes em razão, por exemplo, de troca de governo com ideologia diferente; 

autonomia das instituições midiáticas para desafiar o sistema político que detenha o poder 
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institucional; manutenção de uma definição unidirecional da notícia e uma agenda que obedece 

a um roteiro. Nesse caso, a linguagem com a qual a notícia é construída adequa-se ao consenso e 

ao debate. O resultado é um fechamento ideológico. Por fim, há a falta de observação quanto às 

dinâmicas de exclusão e de concorrência das fontes.

Enfim, as fontes “são pessoas, organizações, grupos sociais ou referências; envolvidas direta 

ou indiretamente a fatos e eventos” (Schimitz, 2011, p.9). Há, de acordo com Rocha e Santos (2018), 

Hall et al. (1999) e Schlesinger (1992), uma relação de dependência entre os veículos e suas fontes. 

Witsen (2018) vai um pouco além e diz que, em termos de dados numéricos, algumas redações têm 

uma dependência maior de fontes oficiais.

Além das fontes, outro elemento importante no campo do jornalismo são os dados, sejam 

eles trazidos por fontes ou disponibilizados em documentos. Os dados estatísticos são produzidos 

pelo governo, universidades e sociedade civil organizada. Desrosières (2014) aponta distinção entre 

a produção de dados pelo poder hegemônico e a produção por aqueles que não detêm poder. No 

primeiro caso, reforça o poder, no segundo serve de crítica social. É importante reafirmar que o 

autor preconiza a ideia da não existência de números que não possam ser contestados.

O uso de números interessa tanto ao jornalismo como ao campo político. Segundo Porter 

(1995), a objetivação de pessoas e objetos torna-se uma agência de poder tanto de forma ostensiva 

como de forma oculta. O poder político é o prêmio disputado no campo político, tendo a sua força 

medida, segundo Bourdieu (1989), pelo reconhecimento do grupo. Bourdieu (1997) destaca que o 

governo detém o monopólio das informações legítimas devido às fontes oficiais e, em razão disso, 

ele tenta “manipular as informações ou os agentes encarregados de transmiti-las, ao passo que a 

imprensa tenta obtê-la e assegurar para si a exclusividade” (Bourdieu, 1997, p. 104).

A relação entre os campos do jornalismo e o campo político não é harmônica. Charaudeau 

(2010) afirma que os jornalistas se utilizam de suas armas para contrapor os políticos e influenciar o 

debate público, tais como declarações fora do contexto e escolha de títulos e temas desfavoráveis.

A construção da notícia, em alguma medida, é influenciada pela interação dos agentes 

desses dois campos e é a partir dessas observações que as decisões do caminho metodológico desta 

pesquisa foram tomadas.
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CAMINHO METODOLÓGICO

Essa seção trata da exposição do objeto empírico, da definição do corpus e da forma do tratamento 

e análise das reportagens recolhidas. O objeto empírico foram as notícias publicadas nos anos dos pleitos 

eleitorais no site dos jornais Estadão e Folha. As matérias foram acessadas e escolhidas utilizando a 

busca avançada, digitando-se o termo Amazônia. A metodologia utilizada para caracterizar e interpretar 

as matérias foi a Análise de Conteúdo (AC), de Bardin (2016), que é, grosso modo, um conjunto de 

procedimentos sistemáticos utilizados para descrever o conteúdo das mensagens e inferir a partir do que 

os resultados demonstram.

Para Bardin (2016), a AC passa por três etapas: pré-análise, isto é, definição do corpus, leitura 

flutuante; exploração do material, com a referenciação dos documentos, codificação e categorização; e 

por fim o tratamento, o qual é a enumeração, inferência e interpretação. Durante a pré-análise, foram 

encontradas 1.232 notícias. Então, realizou-se a leitura flutuante e aplicou-se as regras para definição 

de corpus: notícias escritas em português que possuíam o vocábulo “Amazônia” no título, excluindo 

duplicidades, erratas, podcast, registros audiovisuais sem textos. Restaram 882 reportagens; 469 na Folha 

e 413 no Estadão.

Os cadernos dos jornais possuem nomenclaturas distintas nos veículos10. Então, observou-se as 

similaridades de conteúdos e foram encontradas 302 reportagens nos cadernos que versam sobre meio 

ambiente, 94 nos que abordam política, 56 nos que tratam de economia, 53 nos de esporte, 52 sobre 

cultura, 31 opinião e 30 sobre ciência. Foram escolhidos os três com maior quantidade de reportagens: 

ambiente, economia e política. Na Folha, eles são denominados Ambiente, Mercado e Poder, e no Estadão, 

Sustentabilidade, Economia e Política. O corpus final contém 452 notícias; 217 na Folha e 235 no Estadão11.

Na fase de exploração do material, foi realizada a referenciação, isto é, cada reportagem recebeu 

um código para facilitar a sua identificação. Depois foram criadas as primeiras categorias: veículo, data, 

caderno, existência ou não de dados numéricos.

Para definir a existência de dados numéricos, considerou-se que dados numéricos são os valores 

quantitativos descritos no corpo do texto, excluídas as informações que só aparecessem em tabelas ou 

10  Estadão: sustentabilidade (133), política (63), economia (39), cultura (29), ciência (9), opinião (17) e esporte 
(41). Folha: ambiente (169), poder (31), mercado (17), ilustrada (23), ciência (21), opinião (14) e esporte (12).
11  Utilizou-se os dados da pesquisa de Santiago (2024).
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gráficos. Não foram considerados como dados: idades, páginas e preço de livros, capacidade de público 

em ambientes e datas de eventos. 

Os dados existentes nas reportagens foram separados em unidades de registro. As unidades de 

registro para Bardin (2016) são uma parte do conteúdo considerado como unidade-base que servirão para 

posterior classificação. Nessa pesquisa, as unidades de registros são os trechos que continham números.

Com as unidades de registros identificadas, foi realizada a categorização, isto é, o agrupamento 

das unidades de registros em categorias. As categorias foram definidas durante o manuseio do material 

observando-se a ideia central das informações encontradas e agrupando as semelhantes, criando, dessa 

forma, as categorias. Foi calculada a frequência de cada categoria. Aquelas que ocorreram em menos 

de 5% das matérias foram reagrupadas em uma categoria específica denominada assuntos diversos12. 

Enfim, foram criadas 19 categorias, organizadas em cinco grupos: ambientais, econômicos, controle de 

irregularidades, políticos e outros dados – Figura 1.

Figura 1 | Descrição das categorias de dados

Fonte: elaborada pelos autores a partir de dados de Santiago (2024)

12  Conforme um princípio da Análise de correspondências múltiplas aqui usada, as categorias das variáveis 
devem ocorrem em pelo menos 5% dos indivíduos, aqui matérias.
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A categorização das fontes seguiu o mesmo procedimento. Foram identificadas as fontes que 

forneceram os dados. Fez-se a contagem da frequência de cada fonte, as que apresentavam ocorrência 

superior a 5% tiveram seus nomes indicados como categorias e as que não atingiram o percentual 

foram agrupadas, e a categoria criada teve como nomenclatura um termo que melhor as identificasse, 

conforme a Figura 2.

Figura 2 | Descrição das categorias de fontes

Fonte: elaborada pelos autores a partir de dados de Santiago (2024)

Alguns esclarecimentos. A existência da categoria dados sem fonte acontece, porque em algumas 

reportagens os dados são exibidos sem a indicação da fonte. Institutos como INPE, Imazon, Mapbiomas 

produzem informações ambientais via satélite e compõem categorias exclusivas por serem muito 

recorrentes. A seguir, os resultados serão apresentados juntamente com as discussões.

UMA VISÃO GERAL: DINÂMICA RELACIONADA AOS PLEITOS

De início, num sobrevoo geral, vamos apresentar a frequência de matérias e de uso de dados nas 

matérias por pleito. Esclarecemos que cada ano eleitoral será indicado pela palavra pleito acrescida do 

presidente em exercício e do vencedor das eleições: pleito Lula/Dilma (2010), pleito Dilma/Dilma (2014), 

pleito Temer/Bolsonaro (2018) e pleito Bolsonaro/Lula (2022).

As 452 matérias que compõem o corpus não estão distribuídas uniformemente nos pleitos 

pesquisados, tampouco o uso de dados é uniforme. No ano de 2010, pleito Lula/Dilma, foram encontradas 
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102 notícias (22,57% do corpus) e em 81,37% delas houve utilização de dados. Em 2014, pleito Dilma/

Dilma, havia 62 reportagens (13,72% do corpus), destas, 91,94% utilizaram dados. Em 2018, pleito Temer/

Bolsonaro, apenas 36 notícias foram encontradas (7,96% do corpus), destas, 88,89% utilizaram dados. 

Por fim, durante 2022, pleito Bolsonaro/Lula, houve 252 reportagens (55,75% do corpus), destas, 76,89% 

usaram dados. 

Tomando como marco inicial o pleito Lula/Dilma, observou-se que houve uma redução do 

interesse da pauta sobre a Amazônia no pleito seguinte, Dilma/Dilma, embora a temática ainda estivesse 

relevante. O desinteresse foi maior no pleito Temer/Bolsonaro, o de menor volume de reportagens. No 

pleito Bolsonaro/Lula, o tema foi bastante explorado, seu volume de reportagens supera o somatório dos 

pleitos anteriores. Percebeu-se que a pauta não foi contínua nos veículos e o interesse pelo assunto se 

moldou conforme a composição dos candidatos nos pleitos. 

Quanto aos números, não houve o aumento do uso de dados pleito a pleito e a variação no uso não 

acompanhou o aumento ou diminuição do volume total de reportagens. O pleito com o maior percentual 

de reportagens que fizeram uso de dados foi o Dilma/Dilma. Embora o pleito Bolsonaro/Lula tenha sido de 

maior volume de notícias, foi o de menor percentual de reportagens com utilização de dados.

Para as análises mais específicas, foram construídos gráficos que serão analisados nas quatro 

subseções seguintes. Eles mostram a frequência do total geral de notícias e do total de notícias por mês 

e por pleito, as categorias dos dados em cada pleito e, por último, a frequência das categorias das fontes.

a. Os pleitos, a pauta e os dados

Essa subseção apresenta variação da frequência do total geral de reportagens e do total de 

reportagens que utilizaram dados por mês e por pleito. Considerou-se como período eleitoral o 

segundo semestre, porque foi nele que ocorreram as campanhas eleitorais - em agosto e setembro 

para o primeiro turno e em outubro para o segundo - e as votações - primeiro e último domingo de 

outubro, respectivamente13. O gráfico 1 mostra o número total de reportagens nos meses de cada 

pleito e a quantidade de reportagens que usaram dados.

13  A cada ano, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) estabelece o calendário eleitoral. A escolha dos candidatos 
ocorreu de 10 a 30/06 nos anos de 2010 e 2014 e de 20/07 a 05/08 nos anos de 2018 e 2022. A propaganda eleitoral que 
antecede o primeiro turno foi 17/08 a 30/09/2010, 19/08 a 02/10/2014, 31/08 a 04/10/2018 e 26/08 a 29/09/2022. 
O primeiro turno das eleições ocorreu respectivamente em 03/10/2010, 05/10/2014, 07/10/2018 e 02/10/2022. A 
propaganda no segundo turno, de 05 a 28/10/2010, 11 a 24/10/2014, 12 a 26/10/2018 e 07 a 28/10/2022. A votação 
no segundo turno foi de 31/10/2010, 26/10/2014, 28/10/2018 e 30/10/2022.
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Gráfico 1 | Total geral de reportagens e total de reportagens com dados, por mês e por pleito

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados de Santiago (2024)

A distribuição do total de reportagens não foi uniforme nos pleitos. No pleito Lula/Dilma, iniciou-

se em janeiro com 1,96%, fez um movimento de ascensão em fevereiro (4,90%) e março (12,75%), ficou 

oscilando entre redução, aumento e redução nos meses de abril (6,86%), maio (12,75%) e junho (6,86%), 

subiu em julho (10,78%) sem atingir os patamares do primeiro semestre, teve um leve declínio em agosto 

(9,80%) que perdurou até setembro (6,86%), subindo em outubro (10,78%) e caindo em novembro (9,8%) 

e dezembro (5,88%). Embora o maior percentual de reportagens tenha ocorrido no primeiro semestre, 

nos meses de março e maio, houve, no segundo semestre, um fluxo de reportagens em torno do período 

eleitoral, com queda entre o primeiro (agosto e setembro) e aumento no segundo turno (outubro).

No pleito de Dilma/Dilma, o assunto em janeiro iniciou-se com 3,51%, aumentou em fevereiro 

(8,06%), em percentual maior que no pleito anterior, continuou subindo em março (10,53%), fez o mesmo 

movimento de oscilação que no pleito anterior nos meses de abril (3,51%), maio (12,75%) e junho (6,86%). 

Entretanto, a queda se estendeu também até o mês julho (3,23%). No segundo semestre, durante o 

período eleitoral, a pauta entrou em ascensão em agosto (6,45%), setembro (9,68%), outubro (14,04%), 

teve seu ápice em novembro (24,19%) e reduziu em dezembro (6,45%). A configuração no pleito Dilma/

Dilma difere do pleito anterior, pois é mais concentrada no período eleitoral, trazendo como ponto central 

o mês de novembro, quando já se tem o resultado das eleições.

As observações do pleito Temer/Bolsonaro indicaram que janeiro esteve com 5,56% das reportagens, 

ao contrário dos outros pleitos. Houve queda no mês de fevereiro (2,78%), subindo posteriormente em 

março (5,56%) e abril (8,33%). Também difere dos outros pleitos o período de oscilação entre redução, 

aumento e redução, pois nesse, a queda ocorreu em maio (2,78%), o aumento em junho (5,56%) e a 

queda em julho (2,78%). A maior diferença está no crescimento no mês de agosto (22,22%), que para 

este pleito foi o maior percentual de reportagens. Nos pleitos anteriores, o mês de agosto esteve em 
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queda ou a diferença percentual não foi tão acentuada. Além disso, houve a inexistência de reportagens 

em setembro durante o primeiro turno. As reportagens voltam aos jornais nos meses seguintes em 

tendência de crescimento: outubro (13,89%), novembro (13,89%) e dezembro (16,67%). A distribuição de 

reportagens no pleito Temer/Bolsonaro foi atípica, sendo direcionada principalmente para o período 

eleitoral, com foco no mês que antecede o primeiro turno, agosto, e um crescente durante e após 

o segundo turno (outubro a dezembro). Nos outros pleitos, o mês de dezembro representou baixo 

interesse, neste a pauta ainda estava em alta.

No pleito Bolsonaro/Lula, a pauta iniciou-se com 2,38% em janeiro, repetiu a tendência dos 

dois primeiros pleitos, o aumento no mês de fevereiro (7,73%), entretanto, apresentou baixa nos 

meses de março (7,54%) e abril (4,76%). Terminou o primeiro semestre em ascensão nos meses 

de maio (5,16%) e junho (17,06%), sendo o mês de junho o que atingiu o maior percentual de 

reportagens. Queda abrupta em julho (9,13%). Com a aproximação das eleições, subiu em agosto 

(11,9%) e setembro (14,95%). No mês do segundo turno, ao contrário de todos os outros pleitos, 

houve redução em outubro (6,75%). A oscilação entre crescimento e redução ocorreu nos meses 

de novembro (13,10%) e dezembro (3,61%), repetindo a movimentação ocorrida no pleito Dilma/

Dilma. Enfim, houve influência do período eleitoral na frequência da pauta sobre a Amazônia no 

pleito Bolsonaro/Lula, em especial no primeiro turno.

Notou-se que os meses de maior percentual de reportagens não estiveram alinhados com 

o período eleitoral nos pleitos Lula/Dilma e Bolsonaro/Lula. Durante o pleito Dilma/Dilma, ocorreu 

imediatamente após a votação do segundo turno, no mês de novembro. No decurso do pleito Temer/

Bolsonaro, ocorreu no mês em que se deu a pré-campanha, agosto. O período eleitoral – entre 

agosto e dezembro – de cada pleito, em síntese, concentrou os seguintes percentuais de total de 

reportagens: 43,12%, 60,81%, 66,67% e 50,31%. Dessa forma, compreendeu-se que a configuração 

do pleito e o desenrolar das eleições impulsionaram a escolha da pauta nos três últimos pleitos, 

diferenciando apenas os meses em que ela esteve com maior relevância.

Com relação às reportagens que fizeram uso de dados, a dinâmica nos meses também tem 

comportamentos distintos. No pleito Lula/Dilma, iniciou-se com 2,41% em janeiro e seguiu em 

aumento nos meses de fevereiro (6,02%) e março (10,84%). O movimento de redução, aumento 
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e redução que ocorreu em abril (7,23%), março (13,15%) e junho (4,82%) posicionou o mês de 

março como o que mais se apropriou de dados para falar sobre a Amazônia. No segundo semestre, 

houve alta em julho (10,84%) e queda nos meses eleitorais de agosto (9,64%), setembro (8,43%), 

outubro (8,43%). O aumento do uso de dados ocorreu em novembro (12,05%), quando já se tinha 

o resultado das eleições. Esse aumento não prosseguiu em dezembro (6,02%). Enfim, a busca por 

dados para falar sobre a Amazônia no pleito Lula/Dilma esteve fora do período eleitoral.

No pleito Dilma/Dilma, o percentual de reportagens com uso de dados iniciou-se em janeiro 

com 3,51%, e passou por crescimento nos meses de fevereiro (8,77%) e março (10,53%). Como no 

pleito anterior, caiu em abril (3,51%), subiu em maio (7,02%) e caiu em junho (1,75%). Um adendo 

é que, embora tenha ocorrido o aumento em maio, ele não foi tão expressivo quanto no pleito 

Lula/Dilma. Outro adendo é que, ao contrário do pleito anterior, a busca por dados manteve em 

julho (1,75%) o mesmo patamar de junho. No pleito anterior, este mês foi de ascensão. Os meses 

que concentram o período eleitoral tiveram aumentos sucessivos na busca por dados, iniciando-se 

em agosto (7,02%), passando por setembro (10,53%), outubro (14,04%) e atingindo o seu ápice 

em novembro (26,32%), o mês de maior percentual de dados durante todo o pleito. A redução 

em dezembro (5,26%) foi abrupta. Conclui-se que no pleito Dilma/Dilma houve uma relação direta 

entre a busca por dados e o período eleitoral.

O uso de dados no pleito Temer/Bolsonaro iniciou-se com 6,25% em janeiro e, ao contrário 

dos outros pleitos, caiu em fevereiro (3,13%), subiu em março (6,25%) e manteve esse percentual 

em abril (6,25%). Nos três meses seguintes, oscilou entre queda, aumento e queda: maio (3,13%), 

junho (6,25%) e julho (3,13%). Um aumento exponencial ocorreu no mês de agosto (25,00%), o que 

diferencia este mês de todos os pleitos anteriores. Em setembro, não houve reportagens. Com a 

retomada da pauta no segundo turno, retomou-se também o uso de dados. Em outubro, ressurgiu 

com 12,5%, continuou crescendo em novembro (15,63%) e voltou ao patamar de outubro em 

dezembro (12,5%). Por fim, durante o período eleitoral, os jornais buscaram mais dados que no 

primeiro semestre. Houve um movimento por uso de dados pontual no mês de agosto e constante 

e elevado de outubro a dezembro.
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No pleito Bolsonaro/Lula, o percentual de reportagens que usaram dados iniciou-se com 

2,06% em janeiro, repetiu a dinâmica dos dois primeiros pleitos, com o aumento em fevereiro (7,73%) 

e março (8,76%) e a redução em abril (5,15%). Depois, ele se movimentou como no pleito Temer/

Bolsonaro, reduzindo em maio (5,67%) e aumentando em junho (10,82%). O segundo semestre 

iniciou-se com a queda em julho (8,76%), repetindo o movimento dos dois pleitos anteriores. 

Registou o aumento em agosto (11,86%) e setembro (14,95%), mostrando conexão com o primeiro 

turno. A busca por dados reduziu em outubro (7,22%), aumentou em novembro (13,40%) e caiu em 

dezembro (3,61%). Conclui-se que neste pleito, a imprensa concentrou o uso dos dados no período 

eleitoral, em especial no período do primeiro turno e após as eleições.

Em síntese, o primeiro pleito não seguiu o calendário do período eleitoral, os demais, sim. 

A relação com a política pode ser percebida observando o ano todo, do início sem muitas disputas, 

controvérsias, tensões e ao fim, com muitos dados nas campanhas, nos momentos de votação e 

imediatamente após as votações.

b. A escolha dos dados: revelações sobre pleitos

A observação das categorias de dados no tempo permitiu verificar como se deu a 

movimentação de informações sobre meio ambiente, economia, controle de irregularidades, política 

e outros dados nos pleitos. As categorias de dados, ou seja, os temas a que os dados se referem, são 

observadas nesta subseção. O Gráfico 2 apresenta como essas categorias foram exploradas pelos 

jornais pleito a pleito.

Gráfico 2 | Frequência das categorias de dados pleito a pleito

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados de Santiago (2024)
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Cada ano apresentou configurações distintas. Então, decidiu-se analisar as categorias que 

estão no terceiro quartil, em termos de percentual de recorrência, por representarem a maioria 

das categorias que foram observadas em cada pleito.

No decurso do pleito Lula/Dilma, o terceiro quartil correspondeu ao percentual de 

frequência a partir de 8,28%. As principais categorias de dados utilizadas foram sobre: redução do 

desmatamento (14,48%), desmatamento diverso (11,72%), floresta (9,66%), degradação (8,97%) e 

agronegócio-madeira-mineração (8,28%), correspondendo a 53,11% do total de dados.

Alguns temas específicos sobre o meio ambiente dominaram o noticiário. A categoria 

mais relevante foi redução de desmatamento, isto é, informações que apresentaram o percentual 

indicativo da redução do desmatamento ou trouxeram comparativos entre dados de desmatamento, 

e nessa comparação foi sinalizada a redução da área desmatada. Além da redução, outros assuntos 

ligados ao desmatamento estiveram em destaque e foram categorizados como desmatamento 

diverso. Essa é uma categoria residual que comporta, por exemplo, as informações sobre o 

desmatamento e nas quais não está explícito se houve aumento ou redução da área desmatada, 

havia apenas o número sobre a situação atual ou o comparativo do tamanho da área desmatada 

com alguma localidade conhecida, como campo de futebol, tamanho de algum município etc. 

Outras informações sobre meio ambiente foram destaques. Os dados sobre a floresta informaram as 

espécies de fauna e flora, seus rios e reservas. Embora os números de desmatamento apresentados 

fossem de redução, houve informações sobre a degradação da floresta, isto é, quando determinada 

área florestal perdeu a sua capacidade de regeneração. A única categoria fora do grupo ambiental 

presente na hierarquia dos dados foi a agronegócio-madeira-mineração, que apresentou os 

números da economia desses empreendimentos. Importante sinalizar que nesses números, foram 

considerados apenas os que não indicavam explicitamente o resultado de negócios ilegais, como 

contrabando de madeira, plantio em área de reservas etc.

Ao longo do pleito Dilma/Dilma, o terceiro quartil correspondeu ao percentual de frequência 

a partir de 9,24%. A principal categoria de dados foi o aumento do desmatamento (19,33%), que 

não estava na hierarquia anterior, mas entrou e saltou para primeiro lugar de modo expressivo. 
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A categoria redução do desmatamento (10,92%) diminuiu o percentual de recorrência e caiu para 

segundo lugar. Mudança também na terceira posição, a degradação (10,92%) aumentou um pouco 

a ocorrência e galgou a terceira posição. No pleito anterior, ela estava em quarto. Desmatamento 

diverso (10,08%) manteve o percentual, mas caiu para quarto lugar. A floresta (9,24%) manteve 

praticamente o percentual de ocorrência anterior, mas caiu para quinto lugar. Por fim, desmatamento 

diverso e agronegócio-madeira-mineração perderam espaço, não estando mais entre os 60,49% 

das categorias de dados mais frequentes.

As informações sobre o meio ambiente dominaram o noticiário novamente, mas a abordagem 

mudou. Agora, o dado mais relevante foi aumento do desmatamento, isto é, informações que 

apresentaram o percentual indicativo de aumento do desmatamento ou trouxeram comparativos 

entre dados de desmatamento, e nessa comparação foi sinalizado o aumento da área desmatada. 

Continuou presente, em menor escala, redução do desmatamento. As informações sobre aumento 

de desmatamento são negativas para o governo e as de degradação também. Nesse pleito, entre 

as três categorias mais presentes, duas são informações negativas para o governo, aumento do 

desmatamento e a degradação. Observou-se que o desmatamento concentrou a pauta em seus 

três aspectos: aumento, redução e assuntos diversos relacionados a ele. A biodiversidade da 

floresta manteve sua relevância. Com isso, destaca-se que, nesse pleito, as informações ambientais 

que indicaram problemas ambientais estiveram em maior evidência.

No decorrer do pleito Temer/Bolsonaro, o terceiro quartil correspondeu ao percentual de 

frequência a partir de 9,52%. A hierarquia das principais categorias de dados (57,14%) mudou 

novamente. O aumento do desmatamento (14,29%) diminuiu o percentual, mas manteve a 

primeira posição. A categoria ilegal (12,70%) apareceu pela primeira vez na hierarquia e ocupou 

o segundo lugar. A floresta (11,11%) aumentou o percentual e subiu da quarta para a terceira 

posição. Outra categoria que estreou na hierarquia foi a fiscalização (9,52%), na quarta posição. 

A redução do desmatamento (9,52%) diminuiu o percentual e caiu para a quinta posição. Por fim, 

degradação e desmatamento diverso diminuíram o percentual e saíram do rol dos assuntos mais 

tratados (57,14%).
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Dois grupos de categorias relacionados ao meio ambiente e ao controle de irregularidades 

dominaram o noticiário: o ambiental (aumento do desmatamento, floresta e redução do desmatamento) 

e o controle de irregularidades (ilegal e fiscalização). Aumento do desmatamento ainda é o principal 

tema do noticiário. A novidade deste pleito foi o aumento exponencial de dados sobre as atividades 

ilegais existentes na região. Esses dados mostram, por exemplo, os superfaturamentos, a venda de 

madeira cortada ilegalmente, a produção do agronegócio, garimpo ou mineração em áreas proibidas 

ou realizados sem autorização. A biodiversidade de floresta continuou com a sua relevância. Os 

dados sobre fiscalização correspondem às operações ambientais realizadas pelos órgãos de controle 

ambiental, seja o Ibama ou ICMbio, apresentadas através das apreensões, multas ou quantitativo 

de operações. Redução do desmatamento tem reduzido sua participação no noticiário a cada pleito, 

embora ainda figure na lista dos mais relevantes.

Durante o pleito Bolsonaro/Lula, o terceiro quartil correspondeu ao percentual de frequência a 

partir de 7,51%. Houve nova mudança na hierarquia dos principais temas dos dados (46,26%). Aumento 

do desmatamento (15,74%) majorou o percentual e manteve a primeira posição. Pela terceira vez 

consecutiva, uma posição de destaque. Desmatamento diverso (7,75%) voltou para a hierarquia e 

já em segundo lugar. Queimadas (7,75%) entrou pela primeira vez na hierarquia, em terceiro lugar. 

Fiscalização (7,51%) reduziu o percentual, mas manteve o quarto lugar. Floresta (7,51%) reduziu o 

percentual e caiu da terceira para a quinta posição. Por fim, ilegal e redução do desmatamento saíram 

da hierarquia dos principais (46,26%).

O aumento do desmatamento teve quase o dobro de recorrência em relação à categoria 

que ocupou a segunda colocação, situação parecida com o que ocorreu no pleito Dilma/Dilma, no 

qual a distância entre o primeiro e o segundo foi de aproximadamente nove pontos percentuais. As 

informações sobre desmatamento sem comparativos retornaram. Destaque para os números sobre 

queimadas. É a primeira vez que estão na hierarquia desde o primeiro pleito. As informações sobre 

as operações de fiscalização e diversidade das florestas continuam presentes, mas em menor escala.

Em resumo, os temas ambientais foram os mais relevantes nas notícias. Durante o pleito 

Lula/Dilma, a redução do desmatamento foi mais frequente e destacou-se a presença de números 
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que refletiram sobre a economia na hierarquia dos dados. Isso não se manteve nos outros pleitos. 

A partir do pleito Dilma/Dilma, o aumento do desmatamento concentrou as maiores atenções, e 

os dados econômicos perderam relevância. A diversidade da floresta foi o único tema que esteve 

presente em todos os pleitos. Observou-se que nos pleitos Dilma/Dilma e Bolsonaro/Lula, o aumento 

do desmatamento destacou-se em maior intensidade no noticiário. No pleito Temer/Bolsonaro, dois 

novos temas apresentaram-se: fiscalização e ilegalidades. No pleito Bolsonaro/Lula, ao contrário dos 

outros, no recorte destacado não há informações sobre a redução do desmatamento, mas é a primeira 

vez que as queimadas aparecem. Em todos os pleitos, as únicas categorias relativas ao meio ambiente 

que não tiveram percentual de ocorrência para estar nos quartis analisados foram a emissão de CO2, 

que tratou dos números das emissões de carbono, e o clima, que apresentou os números sobre as 

mudanças climáticas, os eventos de chuva, seca e aumento de temperatura.

c. Jornalismo e política: a dinâmica das fontes

A observação de quem fornece os dados para a imprensa permitiu verificar a dependência 

das fontes governamentais e da participação de dados oriundos da sociedade. Essa subseção 

examinou as categorias de fontes de dados, ou seja, quem revelou os dados para a imprensa. O 

Gráfico 3 apresenta quem e o quanto forneceu dados para a imprensa, pleito a pleito.

Gráfico 3 | Frequência das categorias de fontes de dados, pleito a pleito

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados de Santiago (2024)

Cada pleito apresentou configurações distintas quanto à frequência das categorias de fontes 

de dados. Então, decidiu-se analisar a hierarquia das principais, isto é, das fontes que tiveram 

percentual de frequência a partir do terceiro quartil; por representarem as categorias com mais 

frequência de fontes observadas em cada pleito.
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No decurso do pleito Lula/Dilma, o terceiro quartil foi de frequência a partir de 12,50%. 

A hierarquia das principais fontes (49,11%) foi a seguinte: instituições públicas (18,75%), INPE 

(17,86%) e governo (12,50%). Com isso, verificou-se um privilégio aos agentes governamentais, 

porque a categoria instituições públicas representou os dados fornecidos pela administração indireta 

do governo; a INPE foi o Instituto de Pesquisas Espaciais, uma autarquia federal que fornece as 

informações sobre o mapeamento via satélite da região, e a categoria governo, foram as informações 

repassadas por ministros, servidores públicos.

Ao longo do pleito Dilma/Dilma, o terceiro quartil correspondeu à frequência de 12,85%. A 

hierarquia das principais fontes (71,8%) mudou. Agora a categoria INPE (29,49%) assumiu a primeira 

posição, governo (12,50%) ampliou o percentual e saiu da terceira para segunda. Produtores de dados 

ambientais (12,82%) e outras fontes (12,82%) surgiram na hierarquia. Com esse novo panorama, a 

categoria instituições públicas saiu da hierarquia. Nesse pleito houve duas situações distintas. Os 

agentes governamentais continuaram como principais fornecedores de dados, tendo como porta-

vozes as categorias INPE e governo, que somaram 41,99%. E agentes da sociedade emergiram, tendo 

como categorias os produtores de dados ambientais, que são instituições não governamentais que 

se ocupam da produção de dados sobre o meio ambiente, além de outras fontes, que é um grupo 

residual que agrupa empresas, jornais, ONGs ou pessoas que fornecem dados sem um estudo 

metodológico. Por vezes, são números referentes a seus relatórios financeiros ou contábeis. Essas 

duas categorias que representam fonte fora do governo somaram 24,64% da hierarquia.

No decorrer do pleito Temer/Bolsonaro o terceiro quartil foi de frequência a partir de 13,95% 

e na hierarquia das principais fontes (60,45%). Embora tenha caído percentualmente, a categoria 

INPE (18,6%) continuou como principal fonte. Governo (13,95%) também caiu, mas se manteve na 

posição. A categoria instituições públicas (13,95%) retornou e a categoria universidades brasileiras 

(13,95%) emergiu pela primeira vez. Perderam espaço e saíram da hierarquia as categorias outras 

fontes e produtores de dados ambientais. Nesse pleito, os agentes governamentais assumem 

o protagonismo com 46,5%, sendo representados pelas categorias INPE, governo e instituições 

públicas. A ascensão da categoria universidades brasileiras apresentou a divulgação de trabalhos 

realizados por pesquisadores de universidades brasileiras públicas ou privadas.
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Durante o pleito Bolsonaro/Lula, o terceiro quartil foi de frequência a partir de 14,67%. 

A hierarquia das principais fontes (50,90%) demonstrou que a categoria INPE (20,66%) ampliou 

seu percentual e se consolidou na primeira posição, os produtores de dados ambientais (15,57%) 

retornaram e assumiram a segunda posição e a categoria governo (14,67%), embora tenha 

aumentado o percentual, caiu para a terceira posição na hierarquia. O pleito Bolsonaro/Lula foi o 

único em que todas as categorias de fontes tiveram frequência. Embora os agentes governamentais 

representem 35,33%, a importância dada à categoria INPE a definiu neste ano como principal 

autoridade dos dados de monitoramento via satélite. A categoria produtores de dados ambientais 

retornou no pleito Bolsonaro/Lula com o percentual superior ao apresentado na hierarquia do pleito 

Dilma/Dilma, momento em que esteve presente na hierarquia das principais fontes.

Ao observar a dinâmica das fontes, percebeu-se que o jornalismo teve uma predileção pelas 

fontes oficiais em todos os pleitos. Durante o pleito Lula/Dilma, toda hierarquia foi formada por 

agentes do governo. A imprensa, embora ainda privilegiasse os agentes governamentais, nos outros 

pleitos, acionou em maior intensidade as fontes fora do governo. Ao longo do pleito Dilma/Dilma, 

contou tanto com agentes que produziram dados ambientais com metodologias estabelecidas como 

agentes que produziram ou apenas informaram dados de diferentes assuntos e que não são oriundos 

de um estudo sobre determinado assunto. No decorrer pleito Temer/Bolsonaro, as universidades e 

no decurso do pleito Bolsonaro/Lula, os produtores de dados ambientais.

CONCLUSÕES

A relação entre o campo do jornalismo e o campo político é permeada de disputas que 

são explícitas ou implícitas nas decisões editoriais de produção de notícia. Esta pesquisa buscou 

nas reportagens do Estadão e da Folha verificar como e quando a Amazônia se tornou pauta no 

noticiário e os dados utilizados e suas fontes durante os pleitos das eleições presidenciais nos anos 

e 2010, 2014, 2018 e 2022 para compreender como o campo do jornalismo e o campo político 

estabeleceram as suas disputadas tomando a Amazônia como tema de referência.
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 Tomar a Amazônia como ponto de observação desta disputa revelou como esta região foi 

apresentada para a sociedade nos diferentes pleitos, a movimentação dos temas que emergiram e 

perderam relevância no noticiário e os processos de mudanças sobre os fornecedores de informações 

para a composição das notícias.

O problema de pesquisa questionou sobre a possível influência dos pleitos eleitorais nas 

decisões de pautas e uso de dados sobre a Amazônia nos jornais. Teve como objetivo identificar a 

relação entre o interesse pela pauta e pelos dados sobre a Amazônia conforme a composição dos 

pleitos e a escolha dos tipos de dados utilizados e suas respectivas fontes. Tomou-se como hipótese de 

que a pauta e o uso de dados possuem relação com o cenário político vigente de cada ano, tendo sua 

ampliação ou redução influenciadas conforme o presidente em exercício ou a composição do pleito.

Para responder esta questão buscou-se compreender a relação e as disputas entre o campo do 

jornalismo e o do político (Bourdieu, 1997; Champagne, 1996) e a seleção das notícias, sobretudo nos 

acontecimentos privilegiados no contexto social que eles estavam inseridos e na escolha das fontes 

(Hall et al., 1999; Shlesinger, 1992).

A observação empírica permitiu acompanhar os acontecimentos escolhidos para serem 

noticiados, isto é, os que tiveram valores-notícia (Hall et al.,1999), e passaram pelos critérios de 

noticiabilidade definidos pelos jornalistas e editorias. O corpus contou com 452 reportagens dos 

cadernos que versavam sobre meio ambiente, economia e política dos jornais Folha e do Estadão 

nos pleitos que tiveram como presidentes em exercício: Lula (2010), Dilma (2014), Temer (2018) e 

Bolsonaro (2022). E os respectivos vencedores dos processos eleitorais: Dilma (2010), Dilma (2014), 

Bolsonaro (2018) e Lula (2022).

A metodologia Análise de Conteúdo de Bardin (2016) foi utilizada para análise, exploração 

e tratamento das notícias e revelaram a dinâmica dos pleitos na escolha das pautas, da procura por 

dados, do uso dos dados e da escolha das fontes.

Inferiu-se dos resultados que cada pleito se portou de forma distinta e que o tema Amazônia 

não é um assunto cujo valor-notícia existe por si só. Há um componente da disputa política que faz 

com que ele tenha relevância no noticiário, e o mandatário do poder político e a configuração do pleito 
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influenciaram na quantidade de notícias nos anos pesquisados, na presença ou ausência da pauta em 

torno do primeiro e segundo das eleições e na maior ou menor frequência na utilização de dados.

Meio ambiente, economia, controle de irregularidades, políticos e outros dados foram 

os grupos que nortearam a investigação das categorias de dados utilizadas. A escolha dos dados 

revelou os acontecimentos em cada pleito e a relação do campo político com o jornalismo. Os dados 

mais relevantes nas notícias foram os que trouxeram informações ambientais, sobretudo sobre 

desmatamento, degradação, queimadas e floresta e pouco espaço para temas como emissão de 

carbono e mudanças climáticas. O tema desmatamento foi explorado positivamente, quando houve 

redução das áreas desmatadas, e negativamente, quando houve aumento. Apenas no primeiro pleito 

a notícia positiva do desmatamento foi o dado mais relevante, a partir do segundo o aumento do 

desmatamento cresceu exponencialmente.

Foram inconstantes as informações sobre a economia e o controle de irregularidades. Pouco se 

tratou também dos números relativos à disputa eleitoral em si.

A investigação acerca dos fornecedores de dados mostrou a dependência dos jornais por 

fontes do governo. São as fontes mais utilizadas. Entretanto há uma crescente busca pela diversificação 

dessas fontes. A sociedade passou a ser acionada pelos jornais principalmente entre os grupos que 

produzem estudos sobre dados ambientais.

A relevância dessa pesquisa se confirmou na exposição histórica de como a pauta sobre a 

Amazônia se estabeleceu nas disputas existentes entre o campo do jornalismo e o campo político, 

demonstrando como os dados, seus temas e suas fontes movimentaram-se em cada pleito, e destacando 

que apesar da diversidade de dados, os dados que abordam diferentes temas ambientais foram os que 

apresentaram maior destaque, e a mudança de relevância entre um pleito e outro demonstraram a 

importância destas informações no uso da Amazônia para estabelecer a disputa entre o campo do 

jornalismo e o político.
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